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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0006845-12.2009.815.00111 – CAMPINA GRANDE 
RELATOR:  Juiz  João  Batista  Barbosa,  convocado  para  substituir  a
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Federal de Seguros S/A
ADVOGADAS: Rosângela Dias Guerreiro, Cláudia Montenegro e outros
APELADOS: Maria Sueli Santos Pereira e outros
ADVOGADOS: Carlos Roberto Scoz Jr, Diogo Zilli e outros

1ª  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  SEGURO
HABITACIONAL  DO  SISTEMA  FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.
PAGAMENTO A CARGO DAS SEGURADORAS. SOMATÓRIO DAS
INDENIZAÇÕES PAGAS SUPERIOR AOS PRÊMIOS RECEBIDOS.
COBERTURA  DO  SALDO  NEGATIVO  PELO  FUNDO  DE
COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES  SALARIAIS  (FCVS),
ADMINISTRADO  PELA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  (CEF).
MERO INTERESSE JURÍDICO DA ESTATAL. POSSIBILIDADE DE
INTERVENÇÃO  COMO  ASSISTENTE  DELA  E  DA  UNIÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO  E  DE
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  LEI  12.409/2011.
PREVISÃO  DE  ASSUNÇÃO,  PELO  FCVS,  DE  TODOS  OS
DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES  REFERENTES  ÀS  SEGURADORAS.
REGRA DE DIREITO MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL  DE  SUCESSÃO  PROCESSUAL  NAS  DEMANDAS  JÁ
EXISTENTES. REJEIÇÃO.

1 NÚMERO ANTIGO: 001.2009.006845-1/001
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1. Tendo em vista que o pagamento da indenização decorrente
do  Seguro  Habitacional  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação
deve  ser  pleiteado  diretamente  à  seguradora,  a  Caixa
Econômica Federal tem mero interesse jurídico na questão, por
ser a administradora do Fundo de Compensação de Variações
Salariais  (FCVS),  responsável  por  cobrir  eventuais  saldos
negativos entre os prêmios recebidos e as indenizações pagas
pelas seguradoras. Não há, portanto, litisconsórcio necessário,
podendo a estatal e a União intervir como assistentes simples
(art. 50 do CPC).

2.  A  Lei  12.409/2011  é  norma  de  direito  material  que  não
autorizou a sucessão das seguradoras pelo FCVS nas ações já
em trâmite.

2ª  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO.  FATO  IMPEDITIVO  DO
DIREITO DO AUTOR. TERMO INICIAL DA CONTAGEM. CIÊNCIA
DO  FATO  GERADOR  DA  PRETENSÃO.  DÚVIDA  SOBRE  O
MOMENTO. ÔNUS DA SEGURADORA/RÉ. REJEIÇÃO.

-  A  prescrição  constitui  fato  impeditivo  do  direito  do  autor.
Então, havendo dúvida sobre o momento em que o segurado
tomou  ciência  do  fato  gerador,  termo  inicial  do  prazo
prescricional, o ônus da prova de que já transcorreu tal prazo é
da  Seguradora,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  Código  de
Processo Civil.

3ª  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  EXISTÊNCIA  DE
ALGUNS AUTORES QUE POSSUEM APENAS UM MANDATO DE
REPRESENTAÇÃO  DOS  REAIS  PROPRIETÁRIOS  DA  APÓLICE.
PLEITO  DE  INDENIZAÇÃO  EM  CAUSA  PRÓPRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  BEM  IMÓVEL  PERTENCENTE  AO
PATRIMÔNIO  PARTICULAR  DO  MARIDO.  ILEGIMIDADE  DA
EXPOSA PARA PLEITEAR SEGURO HABITACIONAL. EXTINÇÃO
DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  EM  RELAÇÃO  A
ESSES DEMANDANTES. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1. O fato de alguns dos demandantes possuírem mandato de
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representação dos proprietários dos imóveis não os autoriza a
pleitear  em  causa  própria  a  indenização,  devendo  ser  o
processo extinto sem resolução do mérito em relação a eles.

2. Pertencendo o bem imóvel ao patrimônio particular de um
dos  cônjuges,  o  outro  não  tem legitimidade  para  pleitear  o
pagamento do seguro habitacional, em relação a esse imóvel.

4ª PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. ALEGAÇÃO
DE  QUE  O  CONTRATO  E  O  PACTO  ADJETO  JÁ  ESTÃO
EXTINTOS.  DANOS  OCULTOS,  APARENTES  APÓS  O
ADIMPLEMENTO  DO  DÉBITO  FINANCIADO.  DEVER  DE
COBERTURA. EXISTÊNCIA DE IMÓVEL JÁ BENEFICIADO PELA
COBERTURA  SECURITÁRIA,  EM  RAZÃO  DO  EVENTO
MORTE/INVALIDEZ  PERMANENTE.  INEXISTÊNCIA  DE
RESTRIÇÃO  CONTRATUAL  À  PERCEPÇÃO  DE  NOVA
INDENIZAÇÃO  DA  SEGURADORA,  EM  RAZÃO  DE  MOTIVO
DIVERSO,  IN  CASU,  DANOS  FÍSICOS  DOS  IMÓVEIS.
REJEIÇÃO. 

1. Os vícios ocultos existentes à época da vigência do contrato
de  financiamento  são  cobertos  pelo  Seguro  Habitacional,
mesmo após o adimplemento total da referida avença.

2. O fato do imóvel, segurado pelo Seguro Habitacional já ter
sido  beneficiado  por  indenização,  decorrente  de  sinistro  na
modalidade  “morte/invalidez  permanente”  não  impede  novo
pleito indenizatório, por motivo diverso,  in casu, danos físicos
nos imóveis, tendo em vista que a avença não faz tal restrição,
não podendo o intérprete fazê-la.

APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZATÓRIA.  DEMANDA  JULGADA
IMPROCEDENTE,  EM  RELAÇÃO  AOS  APELADOS  QUE  NÃO
COMPROVARAM SEU VÍNCULO COM A SEGURADORA. IMÓVEL
EDIFICADO  POR  CONSTRUTORA  NÃO  ESCOLHIDA  PELO
SEGURADO.  INEXISTÊNCIA  DE  RESTRIÇÃO DE  COBERTURA.
LAUDO  PERICIAL.  DANOS  FÍSICOS.  RISCO  DE
DESMORONAMENTO  COMPROVADO.  PROBLEMAS  NAS
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ESTRUTURAS DOS IMÓVEIS NÃO DECORRENTES DO PRÓPRIO
USO OU DE MÁ CONSERVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À
MULTA  DECENDIAL,  POR  PARTE  DOS  AUTORES/APELADOS.
JUROS  MORATÓRIOS,  INCIDENTES  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  INCIDENTE,  DESDE  A  DATA  DO
LAUDO PERICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E LIMITE DA
MULTA  DECENDIAL  AO  VALOR  DA  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL,
FIXADOS NA SENTENÇA, DE ACORDO COM O QUE FOI PEDIDO
NA  APELAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS  DO  ASSISTENTE  TÉCNICO.  CONHECIMENTO
NEGADO  EM  RELAÇÃO  A  ESSES  PEDIDOS,  POR  FALTA  DE
INTERESSE RESCURSAL. RECURSO CONHECIDO EM PARTE
E, NA PARTE CONHECIDA, PROVIMENTO PARCIAL.

1.  Somente,  quando  o  imóvel  for  edificado  pelo  próprio
segurado ou por construtora por ele, diretamente contratada, é
que não haverá cobertura, pelo Seguro Habitacional do SFH,
dos vícios de construção.

2.  Comprovado  por  laudo  pericial  que  há  ameaça  de
desmoronamento  dos  imóveis,  em  razão  de  problemas
ocasionados,  pelo  uso de materiais  e técnicas de construção
inadequadas,  tem-se  uma  hipótese  de  cobertura  securitária,
devendo  ser  paga  a  indenização,  pela  Seguradora
administradora do Seguro Habitacional.

3.  Os  segurados  que  adquiriram  imóveis,  mediante
financiamento imobiliário pelo Sistema Financeiro de Habitação
após 01/01/2000, data da entrada em vigor da Circular SUSEP
111/99, não tem direito à percepção de multa decendial, em
razão  de  mora  da  Seguradora,  quando  a  indenização  for
decorrente de danos físicos dos imóveis. Nesses casos, a multa
decendial só será devida nas hipóteses de morte ou invalidez
permanente do segurado.

4.  Falta  interesse  recursal  ao  pleito  de  limitação  da  multa
decendial,  de acordo com o estabelecido no art. 920 do CC,
tendo em vista que a sentença já decidiu nesses termos.
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5.  Em se  tratando de  Seguro  Habitacional  do  SFH,  os  juros
moratórios  são  devidos  a  partir  da  citação,  e  a  correção
monetária incide, a partir da data do laudo pericial.

6. Falta interesse recursal ao recurso quanto pede a redução
dos honorários advocatícios no mesmo patamar já declarado na
sentença, bem como, requer a reforma da sentença, quanto à
condenação ao pagamento de honorários do assistente técnico
do vencedor, quando sequer houve condenação na sentença,
nesse sentido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. 

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, acolher parcialmente
a preliminar de ilegitimidade ativa, rejeitar as demais preliminares e, no
mérito, dar parcial provimento à apelação.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  FEDERAL  DE
SEGUROS S/A em face de MARIA SUELI SANTOS PEREIRA e OUTROS, atacando
sentença do Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande (f. 869/871)
que  julgou  procedente a demanda,  condenando a apelante ao pagamento da
indenização securitária (com discriminação dos valores devidos a cada um dos
apelados), com incidência de juros de 1% ao mês a partir da citação, e correção
monetária, a partir da entrega do laudo pericial, bem como, ao pagamento de
multa decendial, atualizada, e com incidência de juros, a partir da citação. Foram
arbitrados  honorários  advocatícios  em  10%,  sobre  o  valor  da  condenação  e
honorários periciais no valor de R$ 18.660,00, atualizado, em juros de mora de
1% ao mês, e correção monetária, a partir da entrega do laudo pericial.

Os apelados interpuseram a presente ação de indenização, em
razão  dos  seus  imóveis,  adquiridos  junto  à  CEHAP  e  cobertos  pelo  Seguro
Habitacional da Federal Seguros, estarem sofrendo ameaça de desmoronamento,
por  conta  de  falhas  estruturais  decorrentes  de  vícios  ocultos  na
construção dos imóveis. Tendo em vista que o seguro em questão elenca o
risco de desmoronamento, como hipótese de cobertura, requerem a indenização a
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ser paga pela apelante.

Entendeu,  o  Juízo  a  quo,  que  o  fato  de  alguns  imóveis  se
encontrarem  liberados  da  hipoteca,  hipótese  de  extinção  do  contrato  de
financiamento, não extingue o dever da apelante, tendo em vista que as causas
do  sinistro,  tiveram  sua  origem  ao  tempo  do  financiamento,  não  havendo,
portanto, o que se falar em falta de interesse de agir.  As demais preliminares
foram rejeitadas no despacho saneador de f. 523/526. No mérito, declara que a
prova  técnica  revelou  que  os  imóveis  foram  edificados,  com  vícios  de
construção  que  prejudicaram  a  sua  solidez.  Afirma  estar  configurada  a
relação  de  consumo e  que diante  da  contradição  existente  entre  as  cláusulas
contratuais 3.1 e 3.2, as quais, respectivamente, excluem e garantem indenização,
em  caso  de  danos,  por  vício  de  construção,  deve  prevalecer  a  última,  mais
benéfica  ao  consumidor.  Conclui  que a  apelante  tem o  dever  de  indenizar  os
apelados, sendo devido, ainda, o pagamento de multa decendial limitada ao valor
da obrigação principal, incidindo, após um mês da citação, por ser o momento da
comunicação, aquele em que o apelante toma conhecimento da pretensão dos
apelados. 

Nas  razões  da apelação (f.  877/929),  a  apelante afirma que
com o advento da Lei 12.409/2011, o Fundo de Compensação e Variação Salarial
(FCVS) assumiu todos os direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema
Financeiro de Habitação, de modo que há ilegitimidade passiva da apelante e
litisconsórcio passivo necessário entre a Caixa Econômica Federal e a
União,  respectivamente,  administradora  e  financiadora  do  Fundo.
Consequentemente,  afirma  que  é  da  Justiça  Federal  a  competência para
apreciar a matéria. 

Acrescenta que, mesmo antes da lei supra, não havia aplicação
de  recursos  próprios  das  seguradoras,  funcionando  elas  como  meras
administradoras das apólices de seguro, tendo em vista que,  eventuais saldos
negativos na  relação  entre  prêmios  recebidos  e  indenizações  pagas,  eram
suportados  pelo  FCVS.  Aduz  que  o  art.  5º  da  Lei  9.469/1997  autoriza  a
intervenção da União, nas causas em que forem partes entes da administração
indireta Federal.  Alega que já se encontra prescrita a pretensão dos apelados,
tendo em vista que os imóveis foram adquiridos há mais de 29 anos, já tendo
transcorrido o prazo prescricional ânuo, previsto no art. 178,  § 6º, inciso II do
Código Civil de 1916.  Assevera que os imóveis dos apelados  Adriana Profírio
Costa, Crisleide Pereira Araújo, Lindalva de Souza Lima, Maria Aparecida
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Aragão, Josefa Carniluci do Nascimento, Aiude Pontes de Almeida, José
Aprígio da Silva, Marinalva Barbosa Marcelino, Denildo Pereira Luíza e
Edjane Caetano da Silva são cobertos por Seguro Habitacional do Ramo 68,
administrado pela Excelsior Seguros S/A, inexistindo vínculo com a recorrente. 

Afirma, ainda, que alguns dos recorridos não comprovaram o
vínculo,  com a recorrente e alguns dos imóveis foram transferidos pelos reais
financiados do Sistema Financeiro de Habitação (SFH) a alguns dos recorridos,
sem anuência da estipulante do contrato de financiamento, o que é vedado na
Apólice de Seguro, fazendo deles ilegitimados ativos. Aduz que, em relação aos
apelados  Maria Sueli Santos Pereira, Joaquim Portela de Melo, Maria do
Socorro da Silva, Lindomar Henriques da Silva, Bertulina Filgueira dos
Santos, Gercino Francisco da Silva, Crisleide Pereira de Araújo, Walter
Galvão de Carvalho,  Ivo Pessoa de Oliveira,  Lindalva de Souza Lima,
Maria  de  Fatima  Silva,  Maria  Aparecida  Aragão,  Josefa  Carniluci  do
Nascimento, Maria do Socorro Silva, Aiude Pontes de Almeida, Marinalva
Barbosa Marcelino, Irene Filgueira de Melo, Maria José Soares Rocha,
Maria Zilda de Souza, Maria Paulo da Silva, Manoel Case de Paiva, Aroldo
de  Sousa  Costa,  Denildo  Pereira  Luíza  e  Edjane  Caetano  da  Silva,  o
contrato  de  financiamento  está  extinto,  tendo  já  sido  liberada  a  hipoteca  do
imóvel, razão pela qual está extinto o contrato acessório de seguro. Em relação às
apeladas,  Bertulina  Filgueira  dos  Santos  e Edjane  Caetano  da  Silva,
assevera que essa já foi beneficiada com a indenização securitária, em decorrência
do  evento  “morte  ou  invalidez  permanente”,  que  acabou  por  quitar  o
financiamento, não podendo pleitar nova indenização.

No mérito,  afirma  que  o  seguro  só  cobre  danos  físicos
decorrentes  de  causas  externas, e  não  as  decorrentes  de  vícios  de
construção, má conservação ou de componentes de má qualidade. Acrescenta que
pelos  vícios  de  construção  deve  responder  a  construtora  e  os  engenheiros
responsáveis. Afirma, ainda, não ser devida a multa decendial, tendo em vista que
ela só é devida, no caso de inadimplemento de obrigação positiva e líquida, a qual
só  se  obterá,  após  a  liquidação  da  sentença  transitada  em  julgado.  Alega,
também, que por ter recebido aviso de sinistro, não houve inadimplemento da sua
parte, que autorize a cobrança dessa multa moratória. Assevera que o valor da
multa, não pode superar o valor da obrigação principal, conforme estabelecido no
art. 920 do Código Civil. 

Quanto aos juros moratórios e a correção monetária,  afirma
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que eles incidem apenas a partir da elaboração dos orçamentos e não da citação.
Alegam, ainda, que diante da existência de inúmeras ações idênticas no Judiciário,
esse já se encontra familiarizado com o tema, não havendo mais complexidade na
matéria,  razão  pela  qual,  os  honorários  advocatícios  devem  ser  reduzidos  ao
patamar mínimo previsto no art. 20, § 3º, do CPC, ou seja, 10% sobre o valor da
condenação. Assevera que cada uma das partes, deve arcar com os honorários de
seu assistente técnico e que, mesmo compreendendo-se de forma contrária, os
apelados, não anexaram aos autos, prova de contrato de prestação de serviços,
com seu assistente técnico. Acrescenta que por serem os apelados beneficiários
da justiça gratuita, deve o assistente técnico realizar, gratuitamente o trabalho. 

Ante o exposto, pugna pela reforma da sentença, de modo que
sejam acolhidas as preliminares ou provida a apelação, julgando improcedente a
demanda.

Contrarrazões às f. 954/1.011 pela rejeição das preliminares e
pelo desprovimento recursal. 

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição  das  preliminares  e pelo  desprovimento  da  apelação,  de  f.
1019/1035. 

Entendeu o  Parquet que, de acordo com a jurisprudência do
STJ,  inexiste  interesse  da  Caixa  Econômica  Federal  e  da  União  a  justificar  a
formação  de  litisconsórcio  necessário  com  o  apelante,  não  havendo,
consequentemente,  competência  da Justiça  Federal.  Afirma que é aplicável  ao
presente caso o prazo prescricional vintenário, previsto no art. 177 do Código Civil
de 1916. Ocorre que, o termo inicial de tal prazo, é o da ciência inequívoca da
ameaça de desmoronamento, que só se deu com a realização da perícia judicial,
razão  pela  qual,  não  há  o  que se  falar  em transcurso  do  lapso  prescricional.
Assevera que aqueles que adquiriram o imóvel, por meio de contrato de gaveta,
tem  legitimidade  de  postular  a  cobertura  securitária,  à  luz  do  texto  da  Lei
10.150/2000.  No mérito, entende que o laudo pericial comprovou a ocorrência
de vícios de construção, e a consequente responsabilidade da apelante, devendo
ser paga a multa decendial, diante da existência de pactuação expressa, além de
juros moratórios a partir da citação, nos termos do art. 219 do CPC. Quanto aos
honorários advocatícios, entende que eles devem ser majorados para 20%, sobre
o  valor  da  condenação,  diante  da  complexidade  da  causa  e  da  demora  na
tramitação  do  processo.  Entende,  ainda,  que  o  valor  correspondente  aos
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honorários do assistente técnico dos recorrentes/apelados deve ser reembolsado
pela  apelante/recorrida,  conforme  determinação  do  art.  20,  caput  e  §  2º  do
Código de Processo Civil. 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
Relator

1. QUESTÕES PROCESSUAIS

1.1  –  DA  ILEGITIMIDADE  PASSIVA,  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  DA
CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  E  DA  UNIÃO  E  INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL

A apelante alega sua ilegitimidade superveniente porque, com o
advento da Lei Federal 12.409/2011, o Fundo de Compensação e Variação Salarial
(FCVS)  assumiu  os  direitos  e  obrigações  do  seguro  habitacional,  ficando
responsável pela cobertura direta das apólices públicas referentes aos contratos
de financiamento imobiliário do Sistema Financeiro de Habitação.

Diz  que  esse  fundo  (FCVS)  recebe  aportes  de  recursos  da
União, estando sua administração a cargo da Caixa Econômica Federal, de modo
que tanto a Caixa quanto a União devem sucedê-la no processo.

Sustenta que, mesmo antes da citada lei, as seguradoras eram
meras  administradoras  das  apólices  do  seguro  habitacional,  sendo  os  riscos
suportados  pelo  FCVS,  de  modo  que  aquelas  prestavam serviços  a  esse.  Em
resumo, elas recebiam os prêmios e pagavam as indenizações, sendo o eventual
saldo  negativo  coberto  com  recursos  do  Fundo  de  Compensação  e  Variação
Salarial.

Acrescenta que a Instrução Normativa 2/2008, da Advocacia-
Geral  da União, determina, nas ações com pedido de indenização pelo Seguro
Habitacional  do  SFH,  a  intervenção da  União,  devendo ser  citada,  também,  a
Caixa Econômica Federal, formando-se litisconsórcio passivo necessário.
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Não assiste razão à primeira apelante.

Quando do ajuizamento desta demanda, para o recebimento de
indenização,  em  razão  da  ocorrência  de  sinistros  cobertos  pelas  apólices  do
Seguro Habitacional  do Sistema Financeiro  de Habitação,  bastava ao segurado
requerê-lo, através do estipulante, sendo da seguradora a incumbência de pagá-
la.

Portanto, o contrato de seguro é firmado com a seguradora. O
fato de o FCVS ficar  responsável  por  cobrir  saldos  negativos,  decorrentes das
diferenças  entre  prêmios  recebidos  e  indenizações  pagas,  significa  que  as
seguradoras podem pleitear esses prejuízos, mas não que o FCVS faz parte do
contrato entre segurado e seguradora.

Vislumbro  duas  relações  jurídicas:  uma, entre  mutuário  e
seguradora, sendo essa a responsável pelo pagamento das indenizações e aquele
pela quitação dos prêmios; a outra, entre seguradora e o FCVS, sendo que aquela
deve  repassar,  a  esse,  eventuais  superavits na  relação  entre  prêmios
recebidos e indenizações pagas, cabendo ao Fundo, cobrir eventuais  deficits
experimentados, por aquela, nessa diferença.

Não existindo relação direta entre mutuário/segurado e
o  FCVS,  o  qual  é  afetado  apenas  de  forma  reflexa,  nem  a  Caixa
Econômica Federal nem a União possuem legitimidade para figurar no
polo passivo de ação que busca indenização em razão da existência de
contrato de seguro firmado com a Seguradora.

Conforme  entendimento  do  STJ,  a  Caixa  Econômica  Federal
deve comprovar interesse jurídico, para poder intervir como assistente simples,
devendo  demonstrar  efetivo  comprometimento  do  FCVS.  Eis  a
jurisprudência:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES
E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C
DO CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito
do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal
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-  CEF  -  detém  interesse  jurídico  para  ingressar  na  lide  como
assistente simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a
29.12.2009  -  período  compreendido  entre  as  edições  da  Lei  nº
7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento
estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais -
FCVS (apólices públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente
a vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF
carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.

3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do
momento  em  que  a  instituição  financeira  provar
documentalmente,  o  seu  interesse  jurídico,  mediante
demonstração não apenas da existência de apólice pública,
mas  também  do  comprometimento  do  FCVS,  com  risco
efetivo  de  exaurimento  da  reserva  técnica  do  Fundo  de
Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o
processo no estado em que este se encontrar no instante em
que  houver  a  efetiva  comprovação  desse  interesse,  sem
anulação de nenhum ato anterior.

4. Evidenciada, desídia ou conveniência, na demonstração tardia do
seu interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá
a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.

5.  Na  hipótese  específica  dos  autos,  tendo  sido  reconhecida  a
ausência de vinculação dos contratos de seguro ao FCVS, inexiste
interesse jurídico da CEF para integrar a lide.

6.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem  efeitos
infringentes.2 (Grifo nosso)

A  primeira  recorrente  assevera,  ainda,  que,  a  partir  da  Lei
12.409/2011, o FCVS deve suceder as seguradoras no polo passivo das ações que
pleiteiam  indenizações.  Esse  texto  legal,  resultou  da  conversão  da  Medida
Provisória 513, de 26 de novembro de 2010, apresentando o art. 1º a seguinte
redação:

Art. 1º. Fica o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS
autorizado, na forma disciplinada em ato do Conselho Curador do
Fundo de Compensação de Variações Salariais - CCFCVS, a:

2 EDcl nos EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012.
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I - assumir os direitos e obrigações do Seguro Habitacional
do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, que contava
com garantia de equilíbrio permanente e em âmbito nacional
do Fundo em 31 de dezembro de 2009;

II - oferecer cobertura direta aos contratos de financiamento
habitacional averbados na extinta Apólice do SH/SFH; e

III  -  remunerar  a  Caixa  Econômica  Federal,  na  qualidade  de
administradora do FCVS, pelas atribuições decorrentes do disposto
neste artigo.

Parágrafo único. A cobertura direta de que trata o inciso II do caput
poderá cobrir:

I - o saldo devedor de financiamento habitacional, em caso de morte
ou invalidez permanente do mutuário; e

II - as despesas relacionadas à cobertura de danos físicos ao imóvel
e à responsabilidade civil do construtor.

Sobre sucessão processual, o art. 41 do CPC dispõe que “só é
permitida, no curso do processo, a substituição voluntária das partes,
nos casos expressos em lei.” 

As hipóteses dos artigos 42 a 45 do CPC não se aplicam ao
presente caso, em que um Fundo regido por regime jurídico público assume os
direitos e obrigações de uma pessoa jurídica de direito privado, por determinação
legal. Soa estranho entendimento diverso.

Além do mais, o art. 1º, caput e incisos da Lei nº 12.409/2011
traz regras de direito material, e não processual, não havendo autorização para
que as  seguradoras  sejam sucedidas  pelo  FCVS no polo  passivo  das  relações
processuais vigentes à época da edição da MP nº 513/2010.

Conclui-se, então, que apenas quando o legislador autoriza é
que pode ocorrer sucessão processual (art. 42 do CPC), não podendo o julgador
substituir o legislador, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes e
à segurança jurídica.

A  título  de  exemplo,  quando  o  legislador  quis  que  a  União
sucedesse  a  Rede  Ferroviária  Federal  S/A  nas  ações  judiciais  existentes,  fê-lo
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através  da  Medida  Provisória  353/2007,  convertida  na  Lei  11.483/2007.3 Igual
redação não consta da Lei 12.409/11, que só transferiu para o FCVS os direitos e
as obrigações. 

A inalterabilidade do polo passivo dessas relações processuais
está prevista, inclusive, na Resolução 314/2012, do Conselho Curador do Fundo de
Compensação  de  Variações  Salariais  (CCFCVS),  editada  para  regulamentar  a
Medida Provisória 513/2010 e a Lei 12.409/2011, cujo art. 3º, caput e inciso XI,
dizem o seguinte:

Art. 3º - Compete à Administradora do FCVS, conforme normatizado
pelo Conselho Curador do FCVS – CCFCVS:

[…]

XI  -  colaborar  com  as  Seguradoras,  quando  solicitada,  no
fornecimento das informações disponíveis em suas bases de dados
que  possam  subsidiar  a  defesa  do  SH/SFH  em  ações  judiciais,
visando preservar o interesse do FCVS,  em relação às quais não
houve  o  acatamento  da  substituição  processual  da
Seguradora pela Administradora do FCVS;

Por todo exposto, conclui-se que não há legitimidade passiva da
Caixa  Econômica  Federal  e  da  União,  sendo  única  legítima  a  primeira
apelante, não havendo o que se falar de competência da Justiça Federal

Assim, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, de
litisconsórcio necessário da Caixa Econômica Federal e da União e de
incompetência absoluta da Justiça estadual.

                            1.2 – DA PRESCRIÇÃO

Os apelados interpuseram a presente ação, diante da existência
de  uma  pretensão  resistida,  consistente  na  não  realização  do  pagamento  de

3 Art. 2º. A partir de 22 de janeiro de 2007: 

I - a União  sucederá a extinta RFFSA nos direitos, obrigações e  ações judiciais em que esta seja autora, ré,
assistente, opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações de que trata o inciso II do caput do art. 17 desta Lei; […].
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indenização acordada em contrato de seguro. Em se tratando de ação dirigida por
segurado, contra a seguradora, estabelecem o art. 178, § 6º, inciso II, do Código
Civil/1916,  e  o  art.  206,  §  1º,  inciso  II,  “b”  do  Código  Civil  de  2002  que  a
prescrição é ânua. 

Esse  foi  o  entendimento  esposado,  por  este  relator,  em
demandas análogas, a esta, com curso na 15ª Vara Cível da Capital de onde sou o
titular.

Consigno,  por  imperativo  de  consciência,  que  o  meu
posicionamento referente ao lapso prescricional de um ano, não foi acolhido pelos
demais  membros  da  Segunda  Câmara  Especializada  deste  TJ/PB.  Adotou-se  o
prazo  de  vinte  anos, em  vista  de  reiterados  julgados  do  STJ,  conforme  o
precedente externado no julgamento da Apelação Cível  e  Recurso Adesivo nº.
001.2009.003775-3/001,  Rel.  Juiz  Convocado  Aluízio  Bezerra  Filho, razão  pela
qual,  em  homenagem  a  segurança  jurídica,  já  que  vencido,  devo  seguir  o
entendimento, já pacificado do órgão colegiado referido.

Assim, fixado o prazo prescricional de vinte anos, impõe-
se analisar o fato gerador. 

O fato gerador da cobertura securitária nada mais é do que o
acontecimento que faz nascer a obrigação de indenizar.  Contudo, conforme os
dispositivos supra, não basta a ocorrência do fato gerador, para que se dê início à
contagem do prazo prescricional,  sendo necessário que o segurado tenha
ciência do fato gerador para que se inicie tal prazo.

Compulsando os autos, verifica-se que os apelados pleiteiam o
pagamento da indenização, com fulcro na ocorrência de um risco, coberto pelo
contrato, qual seja, a ameaça de desmoronamento.

Observando  as  alegações  e  provas  coligidas  ao  processo,
conclui-se que, a ameaça de desmoronamento,  é decorrência de um processo
silencioso de deterioração dos imóveis,  deterioração ocasionada a longo prazo,
devido ao uso na construção desses imóveis de materiais e técnicas de construção
inapropriadas,  que  só  se  revelaram  ao  longo  do  tempo,  sendo  impossível
precisar  o  momento  em  que  foi  constatada  a  gravidade  dos  danos
existentes. Da leitura do laudo pericial às f. 597/668, mais especificamente à f.
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666, verifica-se que o perito declara que um morador, homem médio, não tem
conhecimento  necessário  para  “distinguir  uma  simples  fissura  de  uma
rachadura”.

Vale salientar, que não é a partir da tradição ou da celebração
do contrato de compra e venda de imóvel que se inicia o prazo prescricional, para
a pretensão do segurado, mas a partir da ciência do fato gerador, que é aquele
sinistro previsto na avença, para cuja ocorrência, o contrato de seguro prevê o
pagamento da indenização.

Portanto,  embora  tenha  se  passado  mais  de  20  anos  da
aquisição dos imóveis, não é possível precisar, a partir de que momento os
apelados tiveram ciência de que a deterioração do bem segurado levaria
à ameaça de desmoronamento.

Nesse pisar, não havendo a possibilidade de se firmar o termo
inicial, do prazo prescricional, não se pode reconhecer a ocorrência de prescrição.
Corroborando com o presente entendimento, eis o seguinte julgado do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL.  DISCUSSÃO ENTRE
SEGURADORA  E  MUTUÁRIO.  NÃO  COMPROMETIMENTO  DO
FUNDO  DE  COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES  SALARIAIS  (FCVS).
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  83  DESTE  STJ.  PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  TERMO  INICIAL.  INVIABILIDADE  DE  SE
DETERMINAR  COM  EXATIDÃO  A  DATA  DA  CIÊNCIA
INEQUÍVOCA DO DANO. ESCORREITA APLICAÇÃO DA SÚMULA 83
DESTA  CORTE.  RESPONSABILIDADE  DA  SEGURADORA.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  ACERVO  PROBATÓRIO  E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  5  E  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO. […] 2.  Consoante entendimento deste Superior
Tribunal de Justiça, não é possível determinar com exatidão
o  termo  inicial  do  prazo  prescricional,  uma  vez  que,  pela
natureza dos danos, estes só foram exteriorizados ao longo
do tempo. Precedente. [...]4 (Grifo nosso).

4 AgRg  no  AREsp  128.710/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  05/02/2013,  DJe
18/02/2013.
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Ademais, a prescrição  constitui fato impeditivo do direito
do  promovente,  sendo  ônus  do  réu  a  prova  “quanto  à  existência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor” (art. 333, II, CPC).

Cito julgado do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema:

PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COBRANÇA  DE  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. COMPLEMENTAÇÃO DE RESERVA DE POUPANÇA.
PRESCRIÇÃO  QÜINQÜENAL.  APLICAÇÃO  DO  DIREITO  À  ESPÉCIE.
SÚMULA  456/STF  E  ART.  257  DO  RISTJ.  FATO  IMPEDITIVO  DO
DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DO RÉU PROVAR O INÍCIO DA FLUÊNCIA
DO PRAZO PRESCRICIONAL. – [...] A prescrição é fato impeditivo
do direito do autor e, por isso, o réu tem o ônus de prová-la.5

Portanto, a primeira apelante/ré não logrou comprovar o fato
impeditivo do direito dos segundos apelantes/autores, ou seja, a ocorrência de
prescrição. Rejeito, pois, a preliminar de prescrição. 

                            1.3 – DA ILEGITIMIDADE ATIVA

Quanto  aos  apelados  Crisleide  Pereira  Araújo,  Maria
Araújo da Silva, Maria Aparecida Aragão, José Aprígio da Silva e Denildo
Pereira  Luíza, verifica-se  que  elas  são  apenas  detentores  de  poderes  de
representação, decorrentes de procurações públicas e de substabelecimentos (f.
165,  172,  191,  222  e  255),  não  constando  dos  autos  qualquer  instrumento
contratual, alienando para elas os imóveis, nem havendo registro de propriedade
em  seus  nomes.  Portanto,  possuindo  apenas  poderes  de  representação,  não
poderiam  essa  apeladas  pleitear,  em  nome  próprio,  direitos  referentes  aos
adquirentes  dos  imóveis,  razão  pela  qual,  não  possuem  legitimidade  ativa,
resultando, neste ponto, o imperativo lógico de que em relação a elas, deve o
processo ser extinto, sem resolução do mérito, por carência da ação. No caso de
Aiude  Pontes  de  Almeida,  os  poderes  de  representação  sequer  lhe  foram
dirigidos,  mas  apenas  a  sua  mãe,  Francisca  Lopes  Pontes  (f.  214).  Portanto,
considero esses apelados ilegitimados ativos.

Segundo a apelante, os imóveis dos apelados Adriana Porfírio

5 REsp 980704/MG, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 27/03/2008, DJe 19/05/2008.
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Costa,  Lindalva  de  Souza  Lima,  Josefa  Carniluci  do  Nascimento,
Marinalva Barbosa Marcelino e Edjane Caetano da Silva  são cobertos por
Seguro  Habitacional  do  Ramo  68,  administrado  pela  Excelsior  Seguros  S/A,
inexistindo vínculo contratual com a apelante,

Pois bem.  Até a Medida Provisória 1.671, de 24 de junho de
1998, os contratos no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação eram cobertos
pelo Seguro Habitacional do SFH, denominado Apólice Pública (Ramo 66). Sua
principal  característica  era  o  fato  de  o  FCVS ser  o  responsável  pelos  saldos
negativos das seguradoras, na diferença entre prêmios recebidos e indenizações
pagas.

A partir dessa MP a apólice pública passou a conviver com a
apólice de mercado (Ramo 68), só que nesta última, as seguradoras respondem
por todos os riscos, sem aportes do FCVS para cobrir saldos mensais negativos.

Observo  que essa  matéria  de  comprovação  do  vínculo  é  de
mérito, exigindo a produção de provas. De qualquer forma, vale salientar que o
vínculo de alguns desses apelados restaram comprovados, senão vejamos.

Em relação a  Lindalva de Souza Lima,  verifica-se que seu
ex-marido  adquiriu  o  imóvel  antes  de  1998,  conforme  a  documentação  de  f.
178/180, tendo ele, consoante acordo homologado, em audiência realizada em
sede de ação de divórcio (f. 181), renunciado à sua meação sobre o bem, ficando
a titularidade do mesmo integralmente com a apelada. Pelo período em que foi
adquirido,  conclui-se  que  o  imóvel  estava  coberto  pelo  Seguro  Habitacional
pertencente ao Ramo 66, razão pela qual, a apelada comprovou seu vínculo com a
apelante, possuindo legitimidade ativa.

Vale salientar, segundo a jurisprudência, o contrato de Seguro
Habitacional é contratado sobre o imóvel, não sobre a pessoa, não havendo
necessidade que o autor da ação que pleiteia a indenização securitária, seja o
proprietário originário ou  primitivo. Portanto, o novo proprietário  do imóvel, se
sub-roga nos direitos e deveres concernentes ao antigo  proprietário. Nesse
sentido, destaco os seguintes precedentes jurisprudenciais:

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. MUTUÁRIOS INTEGRANTES DO
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO –  SFH. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO DE SEGURO HABITACIONAL. AMEAÇA DE
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DESABAMENTO CAUSADA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. DECISÃO
QUE ACOLHEU A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA.
DESNECESSIDADE DO AUTOR SER PROPRIETÁRIO PRIMITIVO DO
IMÓVEL. SEGURO CONTRATADO SOBRE A COISA E NÃO PESSOA.
POSSE DEMONSTRADA. [...]  SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES DOS CEDENTES. LEGITIMIDADE PARA PLEITEAR
INDENIZAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. PRECEDENTES.6

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PERANTE O SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO RESIDENCIAL.
AGRAVANTES QUE ADQUIRIRAM OS IMÓVEIS ATRAVÉS DOS
CHAMADOS CONTRATOS DE GAVETA. LEGITIMIDADE ATIVA DOS
MESMOS PARA PLEITEAR A INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO
QUE RECAI SOBRE O IMÓVEL. LEGITIMIDADE QUE SE RECONHECE.
REFORMA DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO CONHECIDO E
PROVIDO.7

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO
HABITACIONAL. LEGITIMIDADE ATIVA DOS MUTUÁRIOS COM
FINANCIAMENTOS FINDOS E ADQUIRENTES DE IMÓVEIS MEDIANTE
CONTRATO DE GAVETA. PROVIMENTO LIMINAR AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, NA FORMA DO ART. 557, §     1º-A  , DO CPC. - Os
mutuários adquirentes de imóvel pelo SFH detém legitimidade ativa
para postular as indenizações decorrentes dos sinistros cobertos pela
apólice do Seguro Habitacional, ainda que findos e liquidados os
contratos de financiamento, pois alegam que os vícios na construção
do imóvel remontam à época em que vigorava o mútuo, ainda que
tenham se tornado perceptíveis em momento posterior. Da mesma
forma, é manifesta a legitimidade ativa "ad causam "dos cessionários
de direitos sobre os imóveis, adquiridos pelos assim denominados
"contratos de gaveta", ainda que sem a anuência da seguradora,
porquanto sub-rogados nos direitos e obrigações dos cedentes.
Precedentes desta Corte e do STJ. Agravo e Instrumento provido
liminarmente.8

Quanto  a  Edjane  Caetano  da  Silva,  analisando  a

6 TJRN - AI nº 2011.006235-8. Rel. Des. João Rebouças. 2ª Câmara Cível. DJ 14/09/2011.
7 TJRN - AI nº 2010.010078-9. Rel. Jarbas Bezerra (Juiz convocado). 1ª Câmara Cível. J. 11/01/2011.
8 TJRS - AI nº 70024491292, 6ª Câmara Cível, Relator Desembargador Jorge Luiz Lopes do Canto, j. Em 25.08.2008.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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documentação de fls. 259/264, verifica-se o imóvel por ela ocupado foi adquirido
em 1987 por seu pai, Olimpo Caetano da Silva, o qual veio a falecer, o mesmo
ocorrendo com sua mãe, Maria Lima da Silva, de modo que, sendo ela sucessora
de ambos, tem legitimidade para pleitear a indenização securitária. Tendo o imóvel
sido adquirido, anteriormente, a 1998, conclui-se ser o Seguro Habitacional do
Ramo  66,  o  responsável  pela  cobertura  do  bem,  restando  comprovada  a
legitimidade ativa da apelada.

Em relação aos imóveis na posse de Adriana Porfírio Costa,
Josefa Carniluci do Nascimento e Marinalva Barbosa Marcelino, verifica-se
que eles foram adquiridos, respectivamente, em 2002 (f. 143), 2006 (f. 194) e
2004 (f. 225). Em relação a esses, não foi possível verificar a existência de vínculo.
Contudo,  como já  mencionado anteriormente,  reservo-me a  analisar  o  vínculo
desses, quando da apreciação do mérito.

Afirma  o  apelante,  ainda,  que  os  apelantes  Maria  Sueli
Santos Pereira,  Bertulina Filgueira dos Santos,  Maria Araújo da Silva,
Lindalva se Souza Lima, Maria de Fátima Silva Souza, Josefa Carniluci do
Nascimento, Maria do Socorro Silva, Marinalva Barbosa Marcelino, Maria
José Soares Rocha, Maria Zilda de Souza e Edjane Caetano da Silva não
comprovaram o vínculo contratual com a apelante, tendo em vista que constam
dos documentos  apresentados,  que os  imóveis  foram adquiridos  em nome de
outros.

Analisando a escritura de compra e venda de f. 139, verifica-se
que  consta  como  adquirente  do  imóvel  possuído  por  Maria  Sueli  Santos
Pereira, Edmilson Pereira. Vale salientar que ambos são casados no regime de
comunhão universal de bens desde 1977 (f. 140), ou seja, antes da celebração do
contrato de compra e venda do imóvel, com a recorrente que se deu em 2006.
Conclui-se, portanto, que a apelante é meeira desde a celebração do contrato,
possuindo, portanto, legitimidade ativa para pleitear o seguro.

O mesmo entendimento supra se aplica a Bertulina Filgueira
dos  Santos,  Maria  de  Fátima  Silva  Souza, Josefa  Carniluci  do
Nascimento, Maria do Socorro Silva, Marinalva da Silva Barbosa e Maria
Zilda da Conceição casadas com os adquirente dos imóveis, respectivamente,
Paulo Guedes dos Santos, Paulo Franklin de Sousa, José Barbosa do Nascimento,
Anísio José da Silva e Geraldo Galdino de Sousa, desde 1982, 1987, 1980, 1967,
1977 e 1967, em regime de comunhão universal de bens (f. 156, 186, 195, 211,
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227 e 277), o que faz delas meeiras em relação aos bens, possuindo, portanto,
legitimidade ativa para pleitear o seguro.

Já quanto a  Edjane Caetano da Silva,  verifica-se que seu
genitor, Olímpio Caetano da Silva (f. 266), adquiriu imóvel em 1987 (f. 259/262),
tendo falecido em 1994 (f. 265), sendo a apelada herdeira necessária, possuindo
legitimidade ativa, portanto, para pleitear o seguro em proveito do imóvel.

Maria  José  Soares  da  Rocha não  comprovou  vínculo,  na
medida que ela não é sequer meeira do imóvel, que ela diz ocupar, tendo em vista
que casou com o adquirente Cicero Luiz da Rocha, pelo regime de separação de
bens (f.  232/233). O bem adquirido, portanto, é particular do seu marido, não
possuindo ela, legitimidade para pleitear o seguro.

Adriana  Profírio  Costa casou  com  Francisco  Fragoso  dos
Santos Júnior em 2005, sendo adotado o regime de comunhão parcial de bens (f.
144).  O  seu  marido  adquiriu  um  ano  antes  o  imóvel,  referente  ao  seguro
pleiteado. O bem, portanto, é particular do cônjuge da apelante, não possuindo
ela, portanto, legitimidade para pleitear o seguro, referente a esse bem.

Alega  a  apelante,  ainda,  a  ilegitimidade  ativa  de  Maria  do
Socorro  da  Silva, uma vez  que  seu  pleito  se  fundamenta  em “contrato  de
gaveta”,  que vem a ser um contrato de transferência do imóvel,  realizada por
mutuários do Sistema Financeiro de Habitação a terceiros,  sem a anuência do
agente financeiro, configurando fraude ao SFH, não havendo, consequentemente,
vínculo entre a adquirente e a Seguradora, conforme a cláusula 1ª, item “1.2”, “d”,
da apólice de Seguro Habitacional.

Contudo,  segundo a jurisprudência, o contrato de Seguro
Habitacional é contratado sobre o imóvel, não sobre a pessoa, não havendo
necessidade que o autor da ação que pleiteia a indenização securitária seja o
proprietário primitivo. Portanto, o cessionário do imóvel se sub-roga nos direitos e
deveres concernentes ao cedente. Nesse  sentido,  destaco  os  seguintes
precedentes jurisprudenciais:

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. MUTUÁRIOS INTEGRANTES DO
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO –  SFH. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO DE SEGURO HABITACIONAL. AMEAÇA DE
DESABAMENTO CAUSADA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. DECISÃO
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QUE ACOLHEU A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA.
DESNECESSIDADE DO AUTOR SER PROPRIETÁRIO PRIMITIVO DO
IMÓVEL. SEGURO CONTRATADO SOBRE A COISA E NÃO PESSOA.
POSSE DEMONSTRADA. ORIGEM DOS VÍCIOS NA VIGÊNCIA DO
CONTRATO DE SEGURO. CONTRATO DE GAVETA. SUB-ROGAÇÃO
NOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CEDENTES. LEGITIMIDADE
PARA PLEITEAR INDENIZAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
PRECEDENTES.9

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PERANTE O SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO RESIDENCIAL.
AGRAVANTES QUE ADQUIRIRAM OS IMÓVEIS ATRAVÉS DOS
CHAMADOS CONTRATOS DE GAVETA. LEGITIMIDADE ATIVA DOS
MESMOS PARA PLEITEAR A INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO
QUE RECAI SOBRE O IMÓVEL. LEGITIMIDADE QUE SE RECONHECE.
REFORMA DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. AGRAVO CONHECIDO E
PROVIDO.10

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO
HABITACIONAL. LEGITIMIDADE ATIVA DOS MUTUÁRIOS COM
FINANCIAMENTOS FINDOS E ADQUIRENTES DE IMÓVEIS MEDIANTE
CONTRATO DE GAVETA. PROVIMENTO LIMINAR AO AGRAVO DE
INSTRUMENTO, NA FORMA DO ART. 557, §     1º-A  , DO CPC. - Os
mutuários adquirentes de imóvel pelo SFH detém legitimidade ativa
para postular as indenizações decorrentes dos sinistros cobertos pela
apólice do Seguro Habitacional, ainda que findos e liquidados os
contratos de financiamento, pois alegam que os vícios na construção
do imóvel remontam à época em que vigorava o mútuo, ainda que
tenham se tornado perceptíveis em momento posterior. Da mesma
forma, é manifesta a legitimidade ativa "ad causam "dos cessionários
de direitos sobre os imóveis, adquiridos pelos assim denominados
"contratos de gaveta", ainda que sem a anuência da seguradora,
porquanto sub-rogados nos direitos e obrigações dos
cedentes. Precedentes desta Corte e do STJ. Agravo e Instrumento
provido liminarmente.11

9 TJRN - AI nº 2011.006235-8. Rel. Des. João Rebouças. 2ª Câmara Cível. DJ 14/09/2011.
10 TJRN - AI nº 2010.010078-9. Rel. Jarbas Bezerra (Juiz convocado). 1ª Câmara Cível. J. 11/01/2011.
11 TJRS - AI nº 70024491292, 6ª Câmara Cível, Relator Desembargador Jorge Luiz Lopes do Canto, j. Em 25.08.2008.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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AGRAVO.  SEGURO  HABITACIONAL.  PRELIMINARES:  [...]
LEGITIMIDADE DOS MUTUÁRIOS TITULARES DE CONTRATO
DE GAVETA. RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. [...] - O
interesse de agir dos autores de resta configurado ante a ocorrência
do sinistro decorrente de vício de construção e da responsabilidade
da  seguradora  de  promover  a  indenização,  ainda  que  se  tenha
verificado o término do financiamento; - Os adquirentes dos imóveis
através de contratos de gaveta, com o advento da Lei 10.150/2000,
tiveram reconhecido direito à sub-rogação dos direitos e obrigações
do contrato primitivo (Súmula 56, TJPE); - Tratando-se de relação de
consumo,  as  cláusulas  contratuais  excludentes  do  pagamento  da
indenização devem ser interpretadas restritivamente, de modo que o
risco  de  desmoronamento  restrito  a  fatores  externos  remotos
configura abusividade, pelo que deve ser afastado; [...]. 12

Tem-se, assim, que o fato da apelada ter firmado contrato de
gaveta, portanto, não é impeditivo para se reconhecer a sua legitimidade ativa.

Ante o exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade ativa
dos autores/apelados Crisleide Pereira Araújo, Maria Araújo da Silva, Maria
Aparecida Aragão, José Aprígio da Silva, Denildo Pereira Luíza,  Adriana
Profírio Costa e Maria José Soares da Rocha.

                           1.4 - FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL

Aduz  que  em  relação  aos  apelados  Maria  Sueli  Santos
Pereira, Joaquim Portela de Melo, Maria do Socorro da Silva, Lindomar
Henriques da Silva, Bertulina Filgueira dos Santos, Gercino Francisco da
Silva,  Walter Galvão de Carvalho, Ivo Pessoa de Oliveira,  Lindalva de
Souza Lima, Maria de Fátima Silva, Josefa Caniluci do Nascimento, Maria
do  Socorro  Silva,  Aiude  Pontes  de  Almeida,  Marinalva  Barbosa
Marcelino, Irene Filgueira de Melo, Maria Zilda de Souza, Maria Paulo da
Silva, Manoel Case de Paiva, Aroldo de Sousa Costa e Edjane Caetano da
Silva, o contrato de financiamento está extinto, tendo já sido liberada a hipoteca

12 TJPE. Agravo 2351988 PE 0004647-10.2011.8.17.0000, Relator: Eurico de Barros Correia Filho, Data de Julgamento:
29/04/2011, 4ª Câmara Cível.
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do imóvel, razão pela qual está extinto o contrato acessório de seguro. 

Entendo  que  não  assiste  razão  à  apelante,  visto  que  os
problemas nas construções já se verificavam, ao tempo da vigência dos contratos
de financiamento e de seguro, mas eram ocultos, e somente, foram percebidos
quando se tornaram aparentes. Tendo em vista que os apelados são leigos, para
eles não era possível detectar os vícios na construção, razão pela qual, só após a
extinção  do  financiamento  com  a  quitação  é  que  requereram  a  indenização
securitária.

Portanto,  o  risco  previsto  na apólice  de  seguro  habitacional,
como hipótese de cobertura, se deu na vigência do contrato, tendo o direito à
cobertura surgido nessa época, transformando-se em verdadeiro direito adquirido.

O fato de os vícios estarem ocultos fez com que os apelados só
descobrissem os problemas tempos depois, o que não extingue a obrigação da
seguradora. Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme se
vê adiante:

Ocorrido  o  sinistro  (risco,  álea)  objeto  da  cobertura  securitária
quando em plena vigência o contrato de seguro, o fato de haver logo
apos sido rescindido o vinculo contratual  não inibe o segurado de
propor ação contra a seguradora visando a haver a reparação devida,
desde que o faça dentro do prazo prescricional anuo a que alude o
art. 178, par. 6, II, CC. 13

SEGURO. APURAÇÃO DO SINISTRO APÓS CANCELADO O CONTRATO.
RESPONSABILIDADE  DA  SEGURADORA  POR  FATO  OCORRIDO  NA
VIGÊNCIA DO CONTRATO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.14

INDENIZAÇÃO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO E ACIDENTE PESSOAL.
ACIDENTE TÍPICO OCORRIDO DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO
DE  SEGURO.  RESPONSABILIDADE  DA  SEGURADORA  PELAS
CONSEQÜÊNCIAS  DO  FATO,  AINDA  QUE  VENCIDO  O  PRAZO
CONTRATUAL.  –  A  responsabilidade  da  companhia  seguradora

13 REsp 25973/SP, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 08/08/1995, DJ 11/09/1995, p.
28830.
14 REsp 193595/SP, Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, julgado em 02/02/1999, DJ 15/03/1999, p. 257.
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(“Bradesco Vida e Previdência S/A”) decorre do fato (acidente típico),
do qual resultaram seqüelas incapacitantes, evento lesivo esse que
ocorreu  no  período  de  vigência  do  contrato  de  seguro  com  ela
celebrado.  – Irrelevância,  na espécie,  da falta de comunicação do
sinistro à seguradora. [...]  – Recurso especial  conhecido e provido
parcialmente.15

Em relação aos apelados  Bertulina Filgueira dos Santos e
Edjane  Caetano  da  Silva,  assevera  que  elas  já  foram  beneficiadas  com  a
indenização  securitária  em  decorrência  do  evento  “morte  ou  invalidez
permanente”, que acabou por quitar os seus financiamentos, não podendo pleitear
nova indenização.

Analisando a Resolução 18/77, da Diretoria do extinto Banco
Nacional  da Habitação,  a qual  aprova as condições especiais  e particulares da
Apólice  Habitacional,  acostada  às  f.  87/103,  verifica-se  que  ela  abrange,  na
cláusula 3ª, como hipóteses de cobertura, os seguintes riscos: “I - danos físicos
dos imóveis; II - morte e invalidez permanente; III - responsabilidade civil  do
construtor.” 

Não consta da resolução ou da apólice (f. 104/136) qualquer
cláusula  impedindo  o  segurado  de  pleitear  indenização,  por  cada  um  dos
diferentes  riscos  supracitados.  Além do mais,  as  hipóteses  acima,  apresentam
finalidades  diversas.  Por  exemplo,  a  indenização  por  morte  ou  invalidez
permanente, visa a garantir o pagamento do saldo devedor, restante do contrato
de financiamento, enquanto a indenização por danos físicos dos imóveis visa à
restauração destes.

Tal restrição não consta nem mesmo da Circular 111, de 3 de
dezembro de 1999, da Superintendência  de Seguros Privados (SUSEP),  a qual
dispõe sobre as condições especiais, particulares e as normas de rotinas para a
Apólice de Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação – SFH.

Tendo em vista que o contrato faz lei entre as partes, prevendo
ele a cobertura de riscos, e não constando qualquer restrição de recebimento de
mais  de  uma indenização,  devido  à  ocorrência  de  mais  de  um desses  riscos,
conclui-se, pelo princípio do pacta sunt servanda, que não há impedimento, para
que os apelados pleiteiem indenização por danos físicos do imóvel, mesmo que já

15 REsp 173.190/SP, Rel. Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 13/12/2005, DJ 03/04/2006, p. 345.
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tenham  sido  beneficiados,  com  indenização  devida,  em  razão  de  morte  ou
invalidez permanente.

Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada.

2. MÉRITO

                            2.1 – APELAÇÃO

Passo à análise das questões de mérito suscitadas na apelação.

                            2.1.1 - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO VÍNCULO 

Adriana Profírio Costa, Josefa Carniluci do Nascimento e
Marinalva Barbosa Marcelino não comprovaram vínculo com a apelante, tendo
em vista que, segundo os documentos de f. 143, 194 e 225, os contratos de
financiamento  não são  anteriores  a  1998,  e  não  há  comprovação  de
repasse de valores ao FCVS.

Se os apelados pleiteiam a indenização securitária referente à
Apólice Púbica (Ramo 68), é, ônus deles, comprovar o vínculo a esse regime, por
ser fato constitutivo dos seus direitos, nos termos do art. 333, inciso I, do Código
de Processo Civil.

Não  comprovado,  deve  ser  julgada  improcedente  a
demanda em relação aos apelados supracitados, Adriana Porfirio Costa,
Josefa Carniluci do Nascimento e Marinalva Barbosa Marcelino.

                            2.1.2 - DA EXISTÊNCIA DE COBERTURA DO RISCO

Afirma  a  apelante  que  o  seguro  só  cobre  danos  físicos
decorrentes  de  causas  externas,  e  não  as  decorrentes  de  vícios  de
construção,  de má conservação ou de  componentes de má qualidade.
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Acrescenta que pelos vícios de construção, deve responder a Construtora e os
engenheiros responsáveis.

Através da Resolução 18/77 da Diretoria (f. 86/136), o extinto
Banco  Nacional  da  Habitação  (BNH)  dispôs  sobre  as  Condições  Especiais,
Particulares e sobre as Normas de Rotinas para a Apólice de Seguro Habitacional
do SFH - Sistema Financeiro de Habitação.

Da leitura das Condições Especiais (f. 87/97) constata-se que
sua  cláusula 3ª abrange a cobertura dos riscos de danos físicos dos imóveis,
estando a Seguradora obrigada a garantir, conforme a cláusula 4ª, dentro dos
limites  convencionados  nas  Condições  Particulares  desta  Apólice,  os  prejuízos
decorrentes de danos materiais incidentes nos imóveis a que se destina a proteção
do  seguro.  Adverte  que  os  limites  máximos  de  cobertura  também  são
estabelecidos nas Condições Particulares.

As “Condições Particulares para os Riscos de Danos Físicos” (f.
98/103),  por  sua  vez,  elencam  os  riscos  cobertos  na  Cláusula  3ª,  estando
incluído,  no  item  “e”,  a  “ameaça  de  desmoronamento,  devidamente
comprovada”.  O item 3.2 dessa Cláusula,  aplicável  a essa hipótese de risco,
dispõe que:

Deverão  ser  decorrentes  de  eventos  de  causa  externa,  assim
entendidos os causados por forças que, atuando de fora para dentro,
sobre o prédio, ou sobre o solo ou subsolo em que o mesmo se acha
edificado, lhe causem danos, excluindo-se, por conseguinte, todo e
qualquer dano sofrido pelo prédio ou benfeitorias que seja causado
por seus próprios componentes, sem que sobre eles atue qualquer
força anormal.

A  Cláusula  4ª exclui  a  cobertura  quando  os  prejuízos
decorrerem, direta ou indiretamente, do uso e desgaste, definidos como “danos
verificados,  exclusivamente,  em  razão  do  decurso  do  tempo  e  da
utilização normal da coisa”.

A  Cláusula  5ª elenca  os  prejuízos  indenizáveis,  estando
incluídos  entre  eles  os  danos  materiais,  diretamente,  resultantes  dos  riscos
cobertos.  Segundo as  Cláusulas 11ª e 12ª,  a  indenização corresponderá  ao
valor necessário à reposição do bem sinistrado, ou seja, a restituição do imóvel ao
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estado equivalente àquele em que se encontrava imediatamente antes do sinistro.

Já no Anexo 12 (fls. 119/123), o item 3 apresenta a seguinte
redação:

3. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

3.1  –  Nos  casos  em  que  o  vistoriador  da  Seguradora  referir-se
expressamente à existência do vício de construção como fato gerador
do  sinistro,  a  Seguradora,  reconhecendo  a  cobertura,  requererá
medida cautelar específica, consistente em exame pericial, com vistas
à produção antecipada de provas e a fim de requerer, em seguida, se
for o caso, contra quem de direito, o ressarcimento da importância
despendida a título de indenização.

Relevante salientar  que  o  item  “3.2.1.1”,  ao  falar  que
nenhuma indenização de danos físicos será devida se o laudo pericial concluir pela
existência do vício de construção, refere-se às hipóteses em que não tenha
sido o agente financeiro, o responsável pela contratação da construtora,  mas o
próprio mutuário, ou que esse tenha executado ele mesmo a construção,
nos termos do item “3.2”. Trata-se de fato impeditivo do direito do autor, de modo
que  deveria  ter  sido  comprovado  pela  promovida/apelada,  fato  que  não
aconteceu, já tendo havido a preclusão sobre essa questão.

Sendo a relação entre os litigantes típica de consumo, pois os
apelados  são  destinatários  finais  de  um  seguro,  conforme  entendimento
pacífico  de  vários  tribunais, conclui-se  que  a  exclusão  de  vícios  de
construção de um contrato de seguro que visa cobrir danos físicos dos imóveis
cria  vantagem  exagerada  para  a  seguradora  (apelante),  em  detrimento  dos
consumidores, conduta vedada pelo artigo 51, inciso IV, do Código Civil. O mesmo
ocorre quanto à utilização de produtos de má qualidade pela construtora.

Tratando do assunto, em caso semelhante, o Tribunal de Justiça
de São Paulo decidiu nos seguintes termos:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  SEGURO  HABITACIONAL  OBRIGATÓRIO.
IMÓVEL FINANCIADO PELO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO.
DANOS  DECORRENTES  DE  VÍCIOS  DE  CONSTRUÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INCONFORMISMO  POR  PARTE  DA
AUTORA. INDEVIDA A EXCLUSÃO DE VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO
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ÂMBITO  DE  COBERTURA  DO  SEGURO  HABITACIONAL
OBRIGATÓRIO.  EXISTÊNCIA  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.  AGRAVO
RETIDO,  REITERADO  PELA  APELADA.  PREJUDICIAIS  AFASTADAS.
AGRAVO DESPROVIDO. APELAÇÃO PROVIDA.

Por oportuno, destaco trecho do voto cuja ementa transcrevi
acima:

Respeitado o convencimento da ilustre  Magistrada, a jurisprudência
deste Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a cláusula de
exclusão  de  cobertura  de  vícios  de  construção contraria
frontalmente a natureza da contratação, cujo escopo é justamente
resguardar os segurados de defeitos físicos dos imóveis com vistas a
impedir  a sua utilização para moradia,  o que inclui,  por  óbvio,  os
vícios  de  edificação,  encontrando  assim  óbice  na  legislação  de
consumo e na legislação civil geral a pretensão aduzida. É o que se
extrai da leitura do art. 51, § 1º, inc. II, do Código de Defesa do
Consumidor  e  dos  arts.  424  e  427  do  Código  Civil  (Apelação  n.
994.02.024806-2,  Cubatão,  Rel.  Des.  Silvério  Ribeiro,  Apelação  n.
994.09.32223-7, Barra Bonita, Rel. Des. Erickson Gavazza, Apelação
n. 990.10.095797-0, Jaú, Rel. Des. James Siano).16

Quanto  às  afirmações  da  recorrente  de  que  os  problemas
apresentados  nos  imóveis  pelos  apelados  decorreram  exclusivamente  de  má
conservação e do uso e do desgaste natural  do tempo, a conclusão do laudo
pericial ( fls. 692/798) é no sentido inverso.

À  fl.  796,  afirma  o  perito  que  “não  existem  ameaças  de
desmoronamento  parcial  de  paredes,  nem de  vigas,  porém existe  ameaça  de
desmoronamento da estrutura de coberta por causa da presença de cupins, ou
por umidade excessiva”. À fl. 797, o experto confirma que os danos decorrem do
uso de materiais e técnicas construtivas que contrariam o uso da boa técnica de
engenharia, acrescentando que os danos ocorrem desde a entrega das casas e
são progressivos.

Portanto, existe a ameaça de desmoronamento, de modo que o
presente  caso  se  amolda  à  hipótese  de  cobertura  securitária  “ameaça  de
desmoronamento, devidamente comprovada” prevista na Cláusula 3ª, item

16 9160941872008826  SP  9160941-87.2008.8.26.0000,  Relator:  Moreira  Viegas,  Data  de  Julgamento:  25/04/2012,  5ª
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 02/05/2012.
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“e” das “Condições Particulares para os Riscos de Danos Físicos” (fls. 87/92).

Portanto, concluo tratar-se de hipótese de cobertura dos danos
pela apelante.

                            2.1.2 - DA MULTA DECENDIAL

Afirma a apelante,  ainda,  não ser  devida a  multa  decendial,
tendo em vista que ela só é devida, no caso de inadimplemento de obrigação
positiva e líquida, a qual só se obterá após a liquidação da sentença transitada em
julgado. Alega, também, que por não ter recebido aviso de sinistro, não houve
inadimplemento, da sua parte, que autorize a cobrança dessa multa moratória.
Assevera que o valor da multa, não pode superar, o valor da obrigação principal,
conforme estabelecido no art. 920 do Código Civil de 1916.

Antes  do  advento  da  Circular  da  SUSEP  111/99,  a  pena
convencional devida pela Seguradora estava regulada na Resolução da Diretoria
do  extinto  BNH,  no  item  “17.3”  das  condições  especiais,  cuja  redação  é  a
seguinte: 

A falta de pagamento da indenização, no prazo fixado no item 16.2
da  Cláusula  16ª  destas  condições,  sujeitará  a  Seguradora  ao
pagamento  de  multa  de  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  da
indenização devida, para cada decêndio  ou fração de atraso,  sem
prejuízo da aplicação da correção monetária cabível.

Com o advento da Circular da SUSEP supracitada, verifica-se da
leitura das condições especiais que as penas convencionais, em caso de mora, no
pagamento da indenização, passaram a abranger apenas as indenizações em caso
de morte e invalidez permanente, estando excluídas, nos casos de pagamento
de indenização, decorrente de danos físicos dos imóveis. Vejamos: 

17.1 - O retardamento por qualquer das partes do cumprimento de
suas obrigações (averbação  e pagamento de prêmio por parte do
Estipulante e exclusão e pagamento de indenização de sinistro
de  morte  e  de  invalidez  permanente,  por  parte  da
Seguradora) sujeitará o infrator a capitalização e mora previstas nas
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NORMAS e ROTINAS, sem prejuízo da atualização monetária prevista
nos regulamentos do Sistema Financeiro da Habitação.

Da leitura das Normas e Rotinas da Circular, verifica-se que
a  pena  convencional  mencionada  no  item  “20.4”  refere-se  aos  atrasos  no
pagamento  das  indenizações  previstas  no  Capítulo  18  (morte e  invalidez
permanente),  não  fazendo qualquer  alusão  ao  Capítulo  17 (danos  físicos  do
imóvel).

Conforme se pode verificar na ementa da decisão proferida no
julgamento  da  Apelação  Cível  nº  001.2009.001194-9/001,  citada  alhures,  este
Tribunal entendeu que a “multa decendial deve ser aplicada, em razão da mora,
em adimplir a indenização devida pela seguradora aos segurados, observando as
normas jurídicas vigentes ao tempo da feitura do contrato de seguro habitacional”.

Portanto,  se  ao  tempo  em  que  foi  firmado  o  contrato  de
financiamento, com o pacto adjeto de seguro habitacional, já estava em vigor a
Circular  111/99,  os  apelados,  nessas circunstâncias,  não fazem jus à multa
decendial. 

Tendo em vista que a Circular entrou em vigor no dia 1º de
Janeiro de 2000,  não têm direito à multa decendial os seguintes apelados:
Maria Sueli Santos Pereira, Joaquim Portela de Melo, Maria do Socorro
da  Silva,  Lindomar  Henriques  da  Silva,  Gercino  Francisco  da  Silva,
Walter Galvão de Carvalho, Ivo Pessoa de Oliveira, Maria de Fátima Silva
Souza,  Maria do Socorro Barbosa Alexandre,  Márcia  Maria  Pereira  de
Souza e Maria Zilda de Souza.

Quanto a Irene Filgueira de Melo, não é possível se concluir
pela documentação acostada (f. 229/230) se o seu contrato é anterior ou posterior
a supramencionada Circular, razão pela qual, entendo que não restou comprovado
o fato constitutivo do seu direito, devendo o pleito de percepção da multa ser
julgado improcedente, em relação a ela.

Portanto,  quanto  aos  demais  legitimados,  a  multa  decendial
mostra-se devida.

Quanto  à  limitação  do  valor  da  multa ao  valor  da
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obrigação principal, nos termos do art. 920 do Código Civil de 1916, tem-se que
falta  interesse  recursal  a  tal  pleito,  tendo  em  vista  que  tal  limitação  já  foi
estabelecida  na  sentença,  não  podendo  ser  conhecida,  nesta  parte,  as
razões apelatórias.

Ante o exposto, conclui-se que deve ser reformada a sentença,
negando-se o direito à multa decendial a Maria Sueli Santos Pereira, Joaquim
Portela de Melo, Maria do Socorro da Silva, Lindomar Henriques da Silva,
Gercino Francisco da Silva, Walter Galvão de Carvalho, Ivo Pessoa de
Oliveira,  Maria  de  Fátima  Silva  Souza,  Maria  do  Socorro  Barbosa
Alexandre, Márcia Maria Pereira de Souza, Maria Zilda de Souza e Irene
Filgueira de Melo.

                        2.1.3 - DO TERMO INICIAL DOS JUROS E DA CORREÇÃO
MONETÁRIA

Quanto aos juros moratórios e a correção monetária, afirma a
apelante que eles incidem apenas, a partir da elaboração dos orçamentos e não
da citação.

O Seguro Habitacional é um contrato, havendo, portanto, uma
relação obrigacional,  o que enseja a aplicação do art.  405 do Código Civil,  in
verbis: Art. 405. Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.

Logo,  não  há  qualquer  dispositivo  legal,  que  autorize  a
cobrança  dos  juros  de  mora  em  relação  às  obrigações  ilíquidas  a  partir  da
elaboração do orçamento da dívida. É a partir da citação que se constitui a
mora do devedor. Esse é o entendimento majoritário desta Corte de Justiça,
conforme decisão a seguir ementada:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  SISTEMA  FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.
COBERTURA SECURITÁRIA.  PRELIMINARES.  LISTISCONSÓRCIO DA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  REJEIÇÃO.  […]
MÉRITO. AMEAÇA DE DESMORONAMENTO. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO.
COBERTURA PELO SEGURO.  RISCO NÃO EXCLUÍDO DA  APÓLICE.
INTERPRETAÇÃO  MAIS  FAVORÁVEL  AO  CONSUMIDOR.
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COMUNICAÇÃO DO SINISTRO. COMPROVAÇÃO. RESPONSABILIDADE
DIRETA  DA  SEGURADORA.  RECONHECIMENTO.  MULTA.  MORA
EVIDENTE.  APLICAÇÃO.  LIMITAÇÃO  APLICADA  NA  SENTENÇA.
JUROS DE MORA. CONTAGEM A PARTIR DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS
DO  ASSISTENTE  TÉCNICO  DOS  PROMOVENTES.  DESPESA
PROCESSUAL.  PAGAMENTO PELA SUCUMBENTE.  DESPROVIMENTO.
[…]  Conta-se  da  citação  os  juros  de  mora  nas  demandas
indenizatórias de seguro habitacional, por ser este o marco
da constituição em mora da seguradora.17

Cito  outros  precedentes  no  mesmo  sentido:  Apelação
Cível  nº  001.2009.003375-2/001  (Primeira  Câmara  Cível,  Relator:  Des.  Manoel
Soares Monteiro, julgado em 19/04/2012) e Apelação Cível nº 001.2009.003776-
1/001 (Segunda Câmara Cível, Relatora: Desª Maria de Fátima M. B. Cavalcanti,
julgado em 06/12/2011).

Quanto à incidência de  correção monetária,  verifico que a
sentença fixou como termo inicial de sua incidência, a entrega do laudo pericial.
Trata-se do entendimento correto, pois a partir da entrega do laudo, já é possível
se constatar quais os valores devidos.

Corroborando  com  o  presente  entendimento,  eis  o  seguinte
julgado do Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

[…] CORREÇÃO MONETÁRIA - TERMO INICIAL - DATA DO LAUDO
PERICIAL. O termo inicial  para a incidência da correção monetária
nas obrigações decorrentes de seguro habitacional é a data do laudo
pericial  porquanto,  nesta  data  o  valor  necessário  a  recompor  os
danos  constatados  nos  imóveis  já  se  encontra  devidamente
atualizado. […] (TJSC, Apelação Cível n. 2007.018926-6, de Itajaí, rel.
Des. Mazoni Ferreira, j. 31-05-2007).

Portanto, sem razão a apelante quanto a esse ponto.

                            2.1.4 - DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

17 TJPB  -  Processo  nº  001.2009.003347-1/001  -  Quarta  Câmara  Cível  –  Relatora:  Vanda  Elizabeth  Marinho  (Juíza
Convocada) - Julgamento: 24/04/2012.
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Alega a apelante, ainda, que diante da existência de inúmeras
ações idênticas à presente no Judiciário, esse já se encontra familiarizado com o
tema  das  indenizações  securitárias,  decorrentes  do  Seguro  Habitacional  do
Sistema Financeiro de Habitação, não havendo mais  complexidade na matéria,
razão pela qual, os honorários advocatícios devem ser reduzidos para o patamar
de 10%, sobre o valor da condenação.

Quanto  a  esse  pleito,  deve  ser  negado  conhecimento  à
apelação,  diante  da  inexistência  de  interesse  recursal,  tendo  em vista  que  a
sentença recorrida já fixou os honorários no patamar mínimo pleiteado.

Ante  o  exposto,  nesse  capítulo  a  apelação  não  pode  ser
conhecida. 

                            2.1.5 - DOS HONORÁRIOS DO ASSISTENTE TÉCNICO

Assevera a apelante que cada uma das partes deve arcar com
os  honorários  de  seu  assistente  técnico  e  que,  mesmo compreendendo-se  de
forma contrária,  os  apelados  não  anexaram aos  autos,  prova  de  contrato  de
prestação de serviços, com seu assistente técnico. Acrescenta que por serem os
apelados  beneficiários  da  justiça  gratuita,  deve  o  assistente  técnico  realizar
gratuitamente o trabalho.

Da  leitura  da  sentença,  verifica-se  que  não  houve  qualquer
condenação ao pagamento de honorários do assistente técnico, razão pela qual
carece de interesse recursal a apelação nesse ponto.

Ante o exposto, pende de razão o apelo nesse ponto.

                            3.  CONCLUSÃO

ANTE O EXPOSTO,  acolho, parcialmente, a preliminar de
ilegitimidade  ativa  quanto  aos  autores  (apelados): Crisleide  Pereira
Araújo, Maria Araújo da Silva,  Maria Aparecida Aragão, José Aprígio da
Silva, Denildo Pereira Luíza,  Adriana Profírio Costa e Maria José Soares
da Rocha, extinguindo, em relação a eles, a demanda, sem resolução do
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mérito, rejeitando as demais preliminares. 

 NO MÉRITO, conheço em parte, as razões recursais e,
na parte conhecida, dou parcial provimento à apelação, para:

a)  reformar  a  sentença,  julgando  improcedente  a
demanda  em  relação  aos  apelados:  Adriana  Profírio  Costa,  Josefa
Carniluci do Nascimento e Marinalva Barbosa Marcelino;

b)  negar  o  direito  à  multa  decendial  em relação  aos
apelados: Maria Sueli Santos Pereira, Joaquim Portela de Melo, Maria do
Socorro  da  Silva,  Lindomar  Henriques  da  Silva,  Gercino  Francisco  da
Silva,  Walter  Galvão  de  Carvalho,  Ivo  Pessoa  de  Oliveira,  Maria  de
Fátima Silva Souza, Maria do Socorro Barbosa Alexandre, Márcia Maria
Pereira de Souza, Maria Zilda de Souza e Irene Filgueira de Melo.

Considerando que do veredicto, resultou que as partes, foram
vencidas e vencedoras simultaneamente, mas em graus diferentes,  arbitro os
honorários  advocatícios em  15%  sobre  o  valor  da  condenação,
proporcionalmente,  distribuídos  em 80% para  os  promoventes  e  20% para  a
promovida (arts. 20, § 3º, 'c' e 21, 'caput' do CPC),  mais despesas e custas
processuais em 80% para a promovida e 20% para os promoventes, fazendo-se
as devidas compensações e observada a regra do art. 12 da Lei n. 1.060/1950 em
relação aos autores por se tratar de destinatários da gratuidade processual.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e com o
Excelentíssimo Doutor  ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz de Direito Convocado,
em substituição ao Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA
RAMOS), como Revisor.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  em João Pessoa/PB,  21 de
novembro de 2013.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                               Relator 


